PARECER Nº 548, DE 2015
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 409 DE 2012
     De autoria do Deputado João Antonio, o Projeto de lei n.º 409, de 2012, tem o objetivo de dispor sobre a disponibilização de profissional proficiente na Linguagem Brasileira de Sinais (Libras), nos estabelecimentos prestadores de serviço publico. 
     A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 81ª a 85ª Sessões Ordinárias (de 18/06 a 22/06/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, do parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.
                             De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo, primeiramente, voto contrario do relator designado à época, sob o argumento de que a proposta do autor do projeto fere o artigo 24, § 2º, item 1, da Constituição Estadual, quando obriga a administração direta e indireta a contratar profissional especializado em libras.



Em seguida foi juntada (fls. 08/15) manifestação contrária do sindicato da Indústria de Energia no Estado de São Paulo, entidade que congrega todas as empresas de energia do Estado de São Paulo. Também no entender deles o projeto em pauta deve ser contrariado, já que procura editar norma semelhante ao PL 659/2009, da Deputada Vanessa Damo, ambos adentrando área exclusiva do Senhor Governador.



Redistribuído, o projeto de lei recebe voto favorável do Relator Deputado Marco Aurélio de Souza, adotado como parecer pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, também com fulcro no Artigo 24 “caput” e 19 e 21 III, da Constituição Estadual.
                             Cabe agora a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho analisar o projeto, nos termos do § 10 do artigo 31 do Regimento Consolidado.



Procedendo ao exame da matéria, verifica-se que o presente projeto tem o objetivo de disponibilizar profissionais proficientes na Linguagem Brasileira de Sinas (libras), na Administração direta e indireta, bem como nas concessionárias de serviços públicos, para atender as pessoas portadoras de deficiência auditiva.



Reconhecemos a magnitude da ação empreendida por esse Parlamentar com o propósito de assegurar, ao deficiente auditivo, uma forma eficiente de comunicação.




A promoção do bem de todos, sem qualquer forma de discriminação, é um dos objetivos fundamentais da Republica Federativa do Brasil (artigo 3º, IV da Constituição Federal).




Cercear a comunicação das pessoas com deficiência auditiva é uma forma de impedi-las de exercer, minimamente, seus direitos de cidadão.




Entende-se, como língua brasileira de sinais – libras, a forma de comunicação e expressão em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, como estrutura gramatical própria, constituem um sistema linguístico de transmissão de ideias fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.




A Lei Federal 10.436, de 24 de abril de 2002, sancionada pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso, em seu artigo 2º, c.c. com o artigo 26 do Decreto 5.626/05, determina que o Poder Publico e as concessionárias de serviços públicos devem garantir às pessoas surdas o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão da Libras , da tradução e da interpretação da libras, realizados por servidores e empregados capacitados para essa função.




O Estado de São Paulo, como bem asseverado na justificativa do projeto, não destoa e a sua Constituição, no artigo 278, determina que o “Poder Publico promoverá a integração social dos portadores de deficiência, mediante facilitação do acesso aos bens e serviços”.




Destarte, não podem os portadores de deficiência auditiva continuar à margem da sociedade em razão de suas limitações, devendo o Poder Publico garantir-lhes o efetivo exercício de seus direitos.




Ante o exposto, somos favoráveis ao projeto de lei 409 de 2012.

a) Cezinha de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/6/2015

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente

Teonilio Monteiro da Costa – Ricardo Madalena – Cezinha de Madureira – Davi Zaia – Marcos Zerbini – Ana do Carmo 

